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RESUMO  

O presente estudo teve como objetivo refletir sobre as orientações para o ensino da oralidade 

apresentadas nos Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa de Pernambuco (PCLP) e sobre como 

essas orientações se revelam nos planos de aula dos professores. No intuito de fundamentar 

teoricamente o nosso trabalho, tomamos como base as ideias de Bakhtin (1992, 1997[1929]) sobre 

linguagem, as discussões sobre gêneros textuais proposta por Marcuschi (2005) e a proposta de 

pedagogia de gêneros defendida pelo Interacionismo Sócio-discursivo de Schneuwly e Dolz (2011). A 

nossa pesquisa é de cunho qualitativo. Escolhemos, para realizá-la, os métodos descritivo e 

comparativo, por pretendermos trazer, neste estudo, como  é feito o ensino do eixo da oralidade em 

duas escolas públicas da rede estadual de ensino de Pernambuco de acordo com os planos de aula de 

dois professores e por intencionarmos comparar esse ensino com as recomendações contidas nos 

PCLP.  Ao final, pudemos concluir que a prática pedagógica de produção oral ainda é bastante 

equivocada e muito presa às atividades essencialmente baseadas na escrita. Usa-se a leitura em voz 

alta para treinar oralidade, por exemplo. Acrescentar algo como: Concluímos também que estudos 

sobre ensino de oralidade ainda são necessários e podem colaborar muito para que as práticas com 

esse eixo de ensino sejam ampliadas. (LUNA, 2017; RODRIGUES; LUNA, 2016).  

PALAVRAS-CHAVE: ensino, gêneros orais, planejamento, língua portuguesa. 

RESUMEN  

El presente estudio tuvo como objetivo reflexionar sobre las directrices para la enseñanza de 
la comunicación oral presentada en los parámetros curriculares de Lengua Portuguesa de 
Pernambuco (PCLP) y cómo estas directrices  se materializan en los planes de lecciones para 
profesores. Con el fin de fundamentar teóricamente nuestro trabajo, tomamos como base las ideas 
de Bajtín (1992, 1997 [1929] sobre el lenguaje, las discusiones sobre géneros textuales propuesta por 
Marcuschi (2005), la pedagogía de géneros defendida por el Interaccionismo Socio-discursivo de 
Schneuwly y Dolz (2011). Nuestra investigación es de cuño cualitativo. En este estudio, elegimos, 
para realizarla, los métodos descriptivo y comparativo, por pretender abordar cómo se promueve la 
enseñanza  de la oralidad en dos escuelas públicas de la red estadual de enseñanza de Pernambuco 
de acuerdo con los planes de clase de dos profesores y compararla  con las recomendaciones 
contenidas en los PCLP. Al final, pudimos concluir que la práctica pedagógica de producción oral 
todavía es demasiada equivocada y demasiada fijada  en las actividades esencialmente basadas en la 
escritura. Se utiliza la lectura en voz alta para entrenar la oralidad, por ejemplo. A partir de esas 
constataciones,  concluimos que los estudios sobre la enseñanza de la oralidad todavía son 
necesarios y pueden colaborar mucho para que las prácticas con ese eje de enseñanza sean 
ampliadas. (LUNA, 2017, RODRIGUES, LUNA, 2016). 

PALABRAS-CLAVE: enseñanza, géneros orales, planificación, portugués . 
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1. Introdução  

 

Embora haja orientações oficiais para o estudo dos gêneros orais nas escolas, 

observamos que o ensino ainda é bastante incipiente em comparação aos gêneros escritos. A 

prática pedagógica de produção oral ainda é bastante equivocada e muito presa às atividades 

essencialmente baseadas na escrita. Usa-se a leitura em voz alta para praticar oralidade, por 

exemplo (LUNA, 2017; RODRIGUES; LUNA, 2016).  

Existe um pressuposto de que o aluno já chega à escola falando e, sendo assim, a fala 

não precisaria ser objeto de ensino. No entanto, torna-se necessário aprender sobre oralidade, 

porque, como os Parâmetros Curriculares da Língua Portuguesa apontam: “[...], “(...) somos 

todos falantes da língua portuguesa, não sabemos, contudo, usar a modalidade em todos os 

contextos sociais.” (PERNAMBUCO, 2012, p. 53)  

Esse pressuposto acima mencionado se revela também na inexpressiva quantidade de 

estudos desenvolvidos sobre oralidade. Tomando o recorte do Estado de Pernambuco como 

exemplo, estão disponíveis nos repositórios e sites de consulta pública (Banco de Teses e 

Dissertações da UFPE, Repositório Institucional da UFPE, site da UFRPE e outros), ao todo, 

apenas nove trabalhos. Dentre eles, sete abordam o ensino de oralidade, considerando 

elementos como análise de livros didáticos,  observações da atuação do professor na sala de 

aula, entrevistas com os docentes e/ou seus planos de aula. Embora algumas das pesquisas 

tracem um paralelo com documentos oficiais, até o presente momento, encontramos apenas 

um estudo relacionado aos Parâmetros Curriculares do Estado de Pernambuco, o de Rodrigues 

e Luna (2016)3. Das sete pesquisas, duas interessam ao nosso estudo, uma vez que se voltam 

para a relação entre oralidade e planejamento: A avaliação da oralidade em aulas de língua 

portuguesa do ensino médio, de Araújo (2014) e Gêneros orais e ensino de Língua 

portuguesa: concepções e práticas, de Botler (2013). A seguir, traremos algumas informações 

sobre tais pesquisas.  

Araújo (2014) buscou investigar fenômenos referentes às avaliações do trabalho com 

os gêneros orais na sala de aula respondendo à seguinte questão: “Como os professores 

avaliam o aprendizado da oralidade de seus alunos durante as aulas de Língua Portuguesa do 

Ensino Médio?” (ibidem, p. 122). O objetivo geral da pesquisa foi analisar como se dá essa 

avaliação. Para a coleta de dados, a autora utilizou entrevistas, análises de planejamentos e 
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detalhes sobre este estudo na subseção 3.1. 
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observações das aulas. Com as entrevistas, procurou investigar as concepções de língua, 

linguagem, oralidade e avaliação dos professores por meio das respostas dadas por eles; na 

análise dos planejamentos, identificou as metas de aprendizagem postas para o trabalho com a 

oralidade; nas observações de aula, verificou como ocorriam, na prática pedagógica dos 

sujeitos da pesquisa, as atividades com gêneros orais e os procedimentos, instrumentos e 

critérios utilizados.  

A pesquisa obteve os seguintes resultados: ambos os entrevistados, professores da rede 

pública do estado de Pernambuco, avaliam a oralidade de maneira sistemática. Essa prática 

também acontece por meio de incentivos dos documentos oficiais da rede para o trabalho com 

os gêneros orais. A autora ainda relata que encontrou situações diversas de avaliação da 

oralidade, pois um dos docentes trabalha com avaliação do gênero seminário todo bimestre, já 

que faz parte do projeto político-pedagógico, enquanto o outro trabalha a avaliação dos 

gêneros orais de maneira formativa (através do modelo de sequência didática preconizado por 

Dolz, Noverraz e Schneuwly (2011)) e somativa. Sendo assim, a primeira professora 

acreditava que os alunos já possuíam o domínio do gênero, por isso focou na avaliação da 

produção final, do conteúdo, sem priorizar a apropriação do gênero. O segundo professor, por 

sua vez, procurou fazer com que os alunos se apropriassem de todas as esferas do gênero, pois 

teve o cuidado de avaliar cada passo aplicado em sala de aula para o domínio da comunicação 

oral. Sendo assim, o conteúdo, ou a produção final, não foi o objeto de maior importância, e 

sim as diversas atividades de cunho formativo, que permitiram o acompanhamento de perto 

do desenvolvimento da turma. Através dessas atividades, ambos os professores observaram 

que os alunos, no desenvolvimento dos gêneros orais seminário e comunicação oral, 

apresentaram dificuldades de falar em público. Também foi possível perceber que esses 

professores possuem clareza na escolha de critérios e sabem exatamente quais aspectos 

avaliarão por meio deles. 

Na dissertação Gêneros orais e ensino de Língua portuguesa: concepções e práticas, 

Botler (2013) identifica como os gêneros orais são trabalhados nas aulas de língua portuguesa 

por duas professoras do Ensino Fundamental II da rede pública de ensino. O objetivo da 

autora é observar como os professores compreendem o ensino de oralidade e como o abordam 

na prática de ensino e em seus planejamentos, realizando, para isso, entrevistas, observação 

das aulas das professoras e análise documental, que consiste na análise dos planos de aula das 

docentes. Botler (2013) partiu da hipótese de que o trabalho com gêneros orais em sala de 

aula ainda é incipiente.  



Os resultados da pesquisa apontam que a professora A, que pertence à rede estadual de 

ensino do estado de Pernambuco, trabalha de forma efetiva e eficiente com os gêneros 

textuais orais em sala de aula, apesar de a instituição apresentar algumas limitações, como, 

por exemplo, a falta de acesso a um gravador de voz. As situações orais são autênticas – para 

que possuam significado para os alunos – e variadas. O critério para a escolha dos gêneros é a 

sequência trazida pelo livro didático, que é usado pela professora de forma crítica e ajustada 

às necessidades dos alunos. Textos que não estão no livro didático também são abordados, 

como os do Projeto da Norma Urbana Linguística Culta (NURC). Esses resultados são 

atribuídos à formação da professora, que fez pesquisas acadêmicas sobre oralidade. 

A professora B, que atua no Colégio de Aplicação da UFPE, esta também trabalha 

eficientemente com os gêneros orais. Um dos gêneros trabalhados é a entrevista, para montar 

perfis biográficos ou trabalhar a identidade e o protagonismo dos alunos. O critério para a 

escolha do gênero entrevista foi a necessidade e a escolha dos alunos, utilizando um gênero 

proposto por outro livro didático, que não o que estava sendo usado pela turma. Houve 

também a preocupação da professora com a adequação da linguagem da entrevista ao sexto 

ano, o que fez com que ela iniciasse o trabalho com o gênero oral berlinda. A formação da 

professora B – doutora em teoria da literatura – também foi destacada por Botler (2013). 

Como podemos perceber, os dois estudos aqui descritos são interessantes à nossa 

pesquisa por relacionarem o ensino da oralidade ao planejamento do professor.  

Observamos, contudo, que esse ensino carece de mais pesquisas, em vista disso, 

propomos a realização do presente estudo, que busca responder às seguintes questões:  

• Quais orientações para o ensino do eixo oralidade propostas nos Parâmetros 

Curriculares de Língua Portuguesa de Pernambuco (PCLP) são postas em prática, 

em sala de aula, de acordo com os registros presentes nos planos do professor do 

ano inicial do ensino médio? 

• Como ocorre essa prática, de acordo com esses planos? 

 

A presente pesquisa teve como ponto de partida discussões iniciadas nas aulas de 

Prática da Língua Portuguesa do curso de Licenciatura em Letras da Universidade Federal 

Rural de Pernambuco e é parte de um projeto maior intitulado A oralidade em questão: dos 

documentos oficiais aos materiais didáticos e às avaliações em larga escala. Vislumbramos, 

assim, um debruçar maior sobre o ensino efetivo dos gêneros orais, visto que os estudos 

acadêmicos nessa área ainda são poucos, como mostram as pesquisas e os resultados trazidos 

no início desta seção.  



Durante o curso de Licenciatura, na atuação em programas de extensão e em 

programas institucionais, como o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 

(PIBIC) e o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), como também 

nos estágios, observamos o trabalho de professores da Educação Básica e percebemos que, 

embora existam orientações da Secretaria de Educação do Estado para o ensino da oralidade, 

esta não tem a devida representação na sala de aula e, em alguns casos, sequer é considerada 

no ensino de Língua Portuguesa.  

Assim, nosso estudo tem como objetivo geral refletir sobre as orientações para o 

ensino da oralidade apresentadas nos Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa de 

Pernambuco (PCLP) e sobre como essas orientações se revelam nos planos de aula de dois 

professores da rede pública estadual da Região Metropolitana do Recife. Os objetivos 

específicos são: 

• Identificar, nos Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa do Estado de 

Pernambuco, as orientações para o ensino do eixo de oralidade. 

• Reconhecer, também nesses Parâmetros, as expectativas de aprendizagem para o 

trabalho com a oralidade no 1º e 2º anos do Ensino Médio. 

• Analisar, nos planos de aula de dois professores, como essas orientações são postas em 

prática.  

 

No intuito de fundamentar teoricamente o nosso trabalho, tomaremos como base as 

ideias de Bakhtin (1992, 1997[1929]) sobre a linguagem, as discussões sobre gêneros textuais 

propostas por Marcuschi (2005) e a proposta de pedagogia de gêneros defendida pelo 

Interacionismo Sociodiscursivo de Schneuwly e Dolz (2011). Para expandir nossas discussões 

sobre o ensino da oralidade, traremos contribuições de pesquisadores como: Barbosa (2006), 

Melo (2007), Suassuna (2009), Maciel (2012), Botler (2013), Araújo (2014), Luna, (2017), 

Rodrigues e Luna, (2016), entre outros. 

De acordo com Melo (2007), o ensino da oralidade trata de identificar, refletir e 

utilizar a imensa riqueza e variedade de usos da língua na modalidade oral. Dentro deste 

contexto, Schneuwly (2011), em seu artigo Palavra e Ficcionalização: um caminho para o 

ensino da linguagem oral, defende que esse ensino do oral na escola pode acontecer segundo 

um caminho, que não precisa ser o único, mas que 

 

[...] implica a construção de uma relação nova com a linguagem. Nesse 

sentido, esta se insere num enfoque mais geral do ensino de língua materna, 



que Vygotsky resumiu magistralmente ao afirmar, sobre a língua escrita, que 

o aluno tem acesso a um nível superior da linguagem, reorganizando, por 

isso mesmo, seu funcionamento psíquico superior. (SCHNEUWLY, 2011, p. 

109) 

 

Assim como Vygotsky defendeu que o acesso à língua escrita possibilita ao aluno 

acesso a um funcionamento psíquico superior, Schneuwly (2011) defende que o aluno, ao ter 

contato com gêneros orais mais próximos da escrita, também consegue acessar uma 

organização psíquica superior de linguagem. Portanto, pode-se compreender o seguinte: o 

trabalho com a oralidade, por sua vez, eleva o estudante a um grau superior de linguagem.   

Pensando ainda no ensino dos gêneros orais, os documentos oficiais, como os 

PCLP/PE e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), orientam que a preocupação com a 

oralidade deve ser partilhada por todos os responsáveis pelo ensino de língua, o que inclui 

autores de obras didáticas, professores, secretários de educação e demais formuladores de 

políticas públicas da área. Este ensino não pode ser entendido como uma dicotomia de ideias 

ou postulações; pelo contrário: como afirma Marcuschi (1996, p. 18), “fala e escrita são duas 

modalidades de uso dentro de um contínuo de variações”, argumento também ratificado por 

Schneuwly:  

 

Não existe “o oral”, mas “os orais” em múltiplas formas, que, por outro lado, 

entram em relação com os escritos de maneiras muito diversas: podem se 

aproximar da escrita e mesmo dela depender – como é o caso da exposição 

oral ou, ainda mais, do teatro e da leitura para os outros –, como também 

podem estar mais distanciados – como debates ou, é claro, na conversação 

cotidiana. (SCHNEUWLY, 2011, p. 113). 

 

O professor ainda não realiza um trabalho adequado com a oralidade, conforme 

orientam os Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa de Pernambuco, devido à, talvez, à 

pouca abordagem sobre o ensino dos orais no processo de formação e/ou por considerarem 

esses gêneros como menos importantes, devido ao caráter grafocêntrico da escola. 

(RODRIGUES; LUNA 2016) 

Os Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa do Estado de Pernambuco 

apresentam orientações para o trabalho com os gêneros orais, bem como expectativas de 

aprendizagem que se fundamentam numa concepção interacionista da linguagem. De acordo 

com os registros presentes nos planos de aula analisados, poucas orientações para o ensino do 

eixo oralidade propostas nos PCLP são postas em prática. O ensino dos gêneros orais não é 

abordado considerando as orientações para o ensino do eixo oralidade propostas pelos PCLP. 

De acordo com os registros presentes nos planos de aula analisados, que veremos mais 



detalhadamente na seção das análises, poucas orientações para o ensino do eixo oralidade 

propostas nos PCLP são postas em prática. 

Nossa pesquisa é de cunho qualitativo por investigar as particularidades do ensino de 

gêneros orais de duas professoras da rede pública de ensino do estado de Pernambuco. Os 

métodos utilizados foram o descritivo, por pretendermos trazer, neste estudo, como é feito o 

ensino do eixo da oralidade em duas escolas da rede estadual de ensino de Pernambuco, de 

acordo com os planos de aula dos professores; e o comparativo, por intencionarmos 

comparar esse ensino com as recomendações contidas nos PCLP. O corpus foi formado pelo 

PCLP, no que diz respeito às orientações para o trabalho com os gêneros orais, e pelos planos 

de aula dos dois professores.  Sendo assim, nossa pesquisa é documental, por usar como 

fonte de dados o PCLP e dois planos de aula do 1º semestre de 2018 referentes ao 

componente curricular Língua Portuguesa do primeiro e segundo anos do Ensino Médio. As 

análises serão realizadas através da relação entre os planos de aula pesquisados e as 

orientações e expectativas de aprendizagem propostas nos PCLP, com foco no ensino dos 

gêneros orais, o que se dará a partir do caráter inferencial e interpretativo da Análise de 

Conteúdo (BARDIN, 1977). 

Nas próximas seções, será possível acompanhar as reflexões teóricas que embasam 

esse trabalho quanto aos gêneros orais e seu ensino, seguidas da leitura e da discussão dos 

dados coletados. Ao término, apresentaremos as nossas considerações finais.  

 

2 Reflexões teóricas 

Este estudo mostra-se relevante por propor uma relação entre a prática do ensino de 

oralidade e os documentos oficiais do Estado de Pernambuco, já que verificamos a carência 

de estudos que abordam as discussões sobre oralidade em sala de aula, como visto no estado 

da arte aqui apresentado, e por termos observado, nas nossas experiências em sala de aula, 

que há ainda pouco espaço para o ensino desse eixo. 

 

2.1 Concepções de linguagem  

 

O ensino de língua portuguesa pode assumir diferentes configurações e 

metodologias. O instrumento que irá direcionar o trabalho do professor de língua 

portuguesa é a concepção de linguagem que adota. Para entendermos melhor: 

 



A linguagem é concebida em três perspectivas, a estruturalista – que 

compreende a linguagem como expressão do pensamento; a 

transformacionalista – que compreende a linguagem como instrumento de 

comunicação; e a enunciativa – que concebe a linguagem como processo de 

interação (COSTA MACIEL, 2006, p. 19).  

 

Geraldi (2006) também aponta as diferentes orientações sobre a linguagem como, por 

exemplo, a teoria sociointeracionista de Vygotsky, as teorias do letramento, as teorias de 

análise do discurso e as concepções de linguagens segundo Bakhtin. A escolha de uma 

concepção ou de uma teoria de linguagem determina e orienta a metodologia do trabalho do 

professor em sala de aula. 

Elegemos a concepção de Bakhtin em relação à linguagem para embasar a nossa 

discussão sobre o ensino de gêneros orais, por acreditarmos que o professor de língua 

portuguesa deve considerar, como pano de fundo para o ensino da língua materna, a ideia de 

língua viva e não de um sistema fechado e acabado. O professor utiliza a língua como 

interação; dessa maneira, passa a usá-la como discurso, ou seja, a linguagem posta em ação 

entre parceiros, haja vista que ela é um reflexo da relação social. Nesse contexto, os gêneros 

textuais, sejam eles orais ou escritos, funcionam como instrumentos comunicativos que 

provocam no outro uma reação.  

Dessa maneira, o aprendizado da linguagem se dá por meio do uso que fazemos dela 

na interação que estabelecemos com o outro. Para Bakhtin (1992), a linguagem é um produto 

vivo da interação social, das condições sociais e históricas de cada tempo. 

Entendemos que o trabalho com a oralidade também se dá através de dois eixos 

básicos: o dialogismo e o plurilinguismo. Para a explicitação de ambos os conceitos é 

necessária uma compreensão maior do processo interacional em que se observam 

características da constituição heterogênea da linguagem como atividade responsiva.  

Bakhtin considera “a língua em sua integridade concreta e viva e não a língua como 

objeto específico da linguística” (BAKHTIN, 1997[1929], p. 181).  Com isso, em seus 

estudos, centra suas análises em relações dialógicas, no discurso, e não no estudo estrutural 

das línguas. Para essa finalidade, propõe que uma nova disciplina seja estudada – a 

metalinguística – como um dos aspectos da vida do discurso que vai além das fronteiras da 

linguística estruturalista. Para o autor, “a língua representa-se como uma corrente evolutiva 

interrupta.” (BAKHTIN, 1997[1929], p. 65), ou seja, ela não é estanque, modifica-se o tempo 

todo, muda com o tempo. Por isso, não pode estar presa ao seu caráter material e nem 

normativo: 

 



A consciência subjetiva do locutor não se utiliza da língua como um sistema 

de formas normativas. Tal sistema é uma mera abstração, produzida com 

dificuldade por procedimentos cognitivos bem determinados. O sistema 

linguístico é um produto de reflexão sobre a língua, reflexão que não 

procede da consciência do locutor nativo e que não serve de imediato aos 

propósitos da comunicação. [...] o locutor serve-se da língua para as suas 

necessidades enunciativas concretas (para o locutor, a construção da língua 

está orientada no sentido da enunciação da fala). (BAKHTIN, 1997[1929], p. 

67) 

 

Aqui podemos entender que um determinado sujeito não faz uso da língua como um 

sistema de normas. Nem sempre as normas serão a primeira preocupação do locutor no uso da 

linguagem, mas sim suas necessidades enunciativas concretas. O locutor estará preocupado 

em orientar a sua linguagem para a construção de sentido da fala. Por isso, Bakhtin 

(1997[1929]) não para nos dados linguísticos; seu olhar ultrapassa todos os limites da língua 

como norma.  

Para uma melhor compreensão, Faraco (2009) explica que, o diálogo é fruto recorrente 

das relações sociais. Essas, por sua vez, não acontecem por acaso, mas são frutos de discursos 

ideológicos constituídos intrinsecamente por signos que irão reproduzir ou conduzir às 

diferentes significações que poderão refletir ou refratar várias interpretações que, em muitos 

momentos, irão de encontro aos diversos discursos ideológicos, ou seja, diversas verdades.  

Para Bakhtin 1997[1929], é impossível entender a realidade sem nenhum tipo de 

semiotização. A relação de linguagem, signo e semiótica colabora com o entendimento do 

mundo. Tal entendimento vem de uma série de significações das criações ideológicas, 

formadas por seu caráter material, histórico e social, lugar de encontro e confronto de 

diferentes índices de valor.  

 

A palavra está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido 

ideológico ou vivencial. É assim que compreendemos as palavras e somente 

reagimos àquelas que despertam em nós ressonâncias ideológicas ou 

concernentes à vida. (BAKHTIN, 1997[1929], p. 70)  

 

Segundo Faraco (2009), uma palavra viva não conhece um objeto como algo 

totalmente dado. Para Bakhtin 1997[1929], a refração representa uma atmosfera 

multidiscursiva que recobre qualquer objeto da realidade, ou seja, múltiplos nomes, 

definições, julgamentos de valor. Como um verdadeiro emaranhado ideológico, tecido pela 

consciência socio-ideológica em torno de cada objeto. As vozes sociais ou línguas sociais são 

complexos axiológicos com os quais determinados grupos dizem o mundo, ou ditam as suas 



regras. Olha para a linguagem como uma realidade axiologicamente saturada, um fenômeno 

sempre estratificado.  

A ciência da linguagem está baseada em uma perspectiva da heterogeneidade; essa, 

por sua vez, subdivide-se em estratificação temporal e espacial. A primeira refere-se às 

mudanças que a língua passa em um dado tempo e a segunda, às mudanças recorrentes das 

questões geográficas. Nessa perspectiva, a preocupação é estudar as formas gramaticais, que 

estão relacionadas com o tempo, o espaço geográfico e as estruturas sociais, formando, dessa 

maneira, o complexo das diferentes estratificações.  

O dialogismo reflete e refrata experiências socio-históricas dos grupos sociais. Dentro 

deste contexto, a língua representa um conjunto indefinido de vozes sociais. “A língua, no seu 

uso prático, é inseparável de seu conteúdo ideológico ou relativo à vida.” (BAKHTIN, 1929, 

p. 70). O plurilinguismo, por sua vez, é a dialogização das vozes sociais, as fronteiras em que 

as vozes sociais se encontram de maneira multiforme em um processo onde se vão formando 

outras vozes sociais.  

Bakhtin não se ocupa do diálogo em si, mas do complexo de forças que nele atua e que 

condiciona a forma e as significações do que é dito, em que é possível observar a dinâmica do 

processo de interação das vozes sociais. Dessa maneira, o foco do círculo de Bakhtin se 

preocupa com o poder heurístico do diálogo.  

O objeto do dialogismo é constituído pelas relações dialógicas no sentido lato. 

Interessa também como espaço de entrecruzamento das múltiplas verdades sociais, ou seja, 

confrontação das mais diferentes refrações sociais expressas em enunciados de qualquer tipo e 

tamanho postos em relação. 

A valorização do cotidiano tem origem no envolvimento filosófico de Bakhtin com o 

mundo, principalmente na distinção entre linguagem poética e linguagem do cotidiano. Para o 

filósofo, essas duas linguagens não têm distinção, elas são próximas, pois, quando estão em 

funcionamento, ambas estão situadas na grande corrente de comunicação sociocultural e se 

materializam tomadas de posição axiológicas e relações dialógicas.  

Estudar e entender as teorias de Bakhtin sobre a linguagem torna-se necessário para o 

ensino da língua portuguesa porque permite refletir a língua para além dos sistemas estruturais 

já instaurados; pensar a língua a partir das relações e das interações sociais, aprender com o 

outro no momento do uso prático dessa língua nos mais diversos gêneros, sejam eles 

informais, como em uma simples conversa com amigos, ou formais, como no caso de um 

seminário ou de uma comunicação oral. Entender as vozes que permeiam e atuam em cada 



ambiente possibilita empreender adequadamente a língua a fim de que cada sujeito consiga de 

comunicar com maestria.  

 

2.2 Os gêneros textuais  

 

De acordo com Schneuwly (2011), definir os gêneros textuais consiste em encará-los 

como instrumentos culturalmente forjados. Psicologicamente, um instrumento tem duas 

dimensões: por um lado, ele é um artefato material ou simbólico que materializa a finalidade a 

que serve, e, por outro, constitui um esquema de uso que contém a possibilidade de agir numa 

situação. 

Schneuwly (2011), baseado em Bakhtin, retoma as três dimensões da identidade dos 

gêneros: “o que é dizível por meio dele (o conteúdo temático), a forma de organização do dito 

(a estrutura composicional) e os meios linguísticos que operam para dizê-lo (o estilo)” 

(ibidem, p. 116). De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino 

Fundamental de Língua Portuguesa (1998), o aluno proficiente em língua materna é aquele 

que tem a habilidade de ler, escutar e produzir textos, dos mais formais aos mais coloquiais.   

 

(...) um gênero seria uma noção cotidiana usada pelos falantes que se apoiam 

em características gerais e situações rotineiras para identificá-los. Tudo 

indica que existe um saber social comum pelo qual os falantes se orientam 

em suas decisões acerca do gênero de texto que estão produzindo ou que 

devem produzir em cada contexto comunicativo. Esses gêneros não surgem 

naturalmente, mas se constroem na interação comunicativa e são fenômenos 

sociointerativos. (MARCUSCHI, 2012, p. 187)  

 

Os gêneros sevem para ordenar e estabilizar as atividades comunicativas do dia a dia, 

são práticas sociais e comunicativas que compõem qualquer situação social. De acordo com 

Marcuschi (2012), os gêneros são flexíveis e dinâmicos, nascem das situações de interação 

comunicacional e não surgem naturalmente em nossa fala. Em se tratando dos gêneros orais, 

assim como Schneuwly (2011), Marcuschi (2007) acredita que não há razão alguma para 

desprestigiar a oralidade e supervalorizar a escrita. Segundo o mesmo autor, todos falam e 

apenas alguns escrevem. No Brasil, até os mais letrados falam mais que escrevem. No nosso 

país, temos uma larga tradição da escrita tanto nos estudos gramaticais como nas tradições 

literárias, consequentemente, damos mais importância à escrita do que à fala. A sociedade em 

geral tem como práxis definir uma pessoa educada como uma pessoa escolarizada, aquela que 

sabe escrever e falar segundo as normas gramaticais. Aquele que não possui uma educação 

formal é considerado um sujeito de segunda categoria (MARCUSCHI, 2011), ou seja, a 



escrita possui uma grande supremacia. Precisamos defender que isso é um grande equívoco. 

Tanto os gêneros orais como os gêneros escritos possuem o seu valor, são formas como um 

indivíduo organiza e expressa o seu discurso. Significa dizer que “os gêneros são modelos 

comunicativos. Servem muitas vezes, para criar uma expectativa no interlocutor e prepará-lo 

para determinada reação. Operam prospectivamente preparando o caminho da compreensão, 

como muito bem frisou Bakhtin (1979)” (MARCUSCHI, 2012, p. 188). 

Desse mesmo modo, não existe razão para que se defenda uma divisão dicotômica 

entre fala e escrita. Cada uma dentro de sua especificidade desempenha função importante 

para o desenvolvimento da linguagem, pois são atividades discursivas complementares. 

 

Fala e escrita são realizações de um mesmo sistema linguístico de base, mas 

com realização, história e representação próprias. Fala e escrita apresentam 

muitas semelhanças e algumas diferenças; o domínio da língua e seu 

conhecimento primeiro é de natureza oral. (MARCUSCHI, 2007, p. 17) 

 

É de suma importância entender que as relações entre oralidade e escrita, segundo o 

mesmo autor, se dão num “contínuo ou gradação perpassada pelos gêneros textuais, e não na 

observação dicotômica de características polares.” (MARCUSCHI, 2007, p. 17). Isso quer 

dizer que todos os textos orais ou escritos devem ser considerados dentro de um contínuo a tal 

ponto que, em alguns casos, não dê para perceber ou distinguir se ele deve ser falado ou 

escrito, como um texto de um jornal, ou uma peça de teatro. O que acontece, nesses casos, é 

um processo de oralização da escrita. Por outro lado, temos também entrevistas que são, em 

sua origem, produzidas oralmente, mas que só chegam até nós por meio de textos escritos em 

revistas e em jornais, por exemplo.  

 No que diz respeito à adequação tipológica dos gêneros textuais, ela apresentaria uma 

relação estreita entre: “natureza da informação, nível de linguagem, tipos de situação, relação 

entre os participantes e a natureza dos objetivos.” (MARCUSCHI, 2012, p. 187).  Tal relação 

obedece aos parâmetros da rotina social, por isso, os indicadores funcionam como 

identificadores das condições tipológicas. “Os gêneros operam como geradores de 

expectativas de compreensão mútua. Em suma: os gêneros textuais não são frutos de 

invenções individuais, mas formas socialmente maturadas em práticas comunicativas na ação 

linguageira.”  (MARCUSCHI, 2012, p. 189). 

Bakhtin (1979) afirma que fazemos uso dos gêneros apreendidos de acordo com a 

comunidade às quais pertencemos, ou seja, os gêneros “funcionam como uma espécie de 

modelo comunicativo global que representa um conhecimento social localizado em situações 

concretas.” (MARCUSCHI, 2012, p. 190). Para o linguista, sociedades tipicamente orais 



desenvolvem gêneros que se perdem em comunidades tipicamente escritas. Então, uma 

comunidade como as indígenas irão fazer usos dos contos medicinais, das bezenções das 

rezadeiras, dos lamentos das carpideiras, enquanto outras sociedades, como as nossas, fazem 

usos de elementos tipicamente escritos para comunicação; uma carta pessoal, um e-mail, um 

telefonema, uma conversa pelo WhatsApp, possuem uma série de elementos comuns em sua 

constituição, como a natureza do léxico e o grau de monitoramento da enunciação.  

Nessa mesma perspectiva, os textos situam-se em domínios discursivos que produzem 

contextos e situações para as práticas sociodiscursivas. O que podemos entender é que os 

gêneros variam de acordo com os domínios discursivos de uma esfera da vida social ou 

institucional (religiosa, jurídica, jornalística, pedagógica etc.), organizando a sua estratégia de 

comunicação.  

Sendo assim, as distinções das práticas sociais determinam os diversos domínios 

discursivos, por isso, nem sempre a forma como nos comportamos em um ambiente informal 

será a mesma no meio formal, assim como um texto que se produz para uma revista nunca 

será igual ao mesmo texto dentro do universo acadêmico. Para cada esfera social, existe um 

tipo de comunicação adequada, que irá requerer o uso e apropriação de determinados gêneros.  

 

2.3 Reflexões sobre oralidade e ensino de gêneros  

 

Depois de abordar a concepção de linguagem segundo Bakhtin e as reflexões sobre 

gêneros textuais, faz-se necessário abordar o ensino de oralidade dentro dos pressupostos do 

interacionismo sociodiscursivo. Nos basearemos principalmente nas ideias de Marcuschi e 

Schneuwly. 

Não há nenhuma dimensão de linguagem que permitiria definir de maneira uniforme o 

oral em relação à escrita. O oral não existe; existem os orais, atividades de linguagem 

realizadas oralmente, gêneros que se praticam essencialmente na oralidade (SCHNEUWLY, 

2011). Conforme Marcuschi (2007), refletir sobre oralidade é entender que as práticas de 

linguagem e todas as atividades discursivas em textos orais e escritos acontecem através de 

processos semiológicos de outras áreas. Dessa maneira, as produções discursivas são eventos 

complexos constituídos de várias ordens simbólicas que estão além de recursos estreitamente 

linguísticos.  

Dolz & Schneuwly (2004, p. 160) acrescentam que, no trabalho com os gêneros orais, 

será necessário também considerar alguns meios não linguísticos que, durante “a interação 



comunicativa, vêm confirmar ou invalidar a codificação linguística e/ou prosódica e mesmo, 

às vezes, substituí-la”. São eles: 

 

- meios paralinguísticos: qualidade da voz, melodia, ritmo, risos, sussurros, 

respiração etc; 

- meios cinésicos: postura física, movimentos de braços ou pernas, gestos, 

olhares, mímicas faciais etc; 

- posição dos locutores: ocupação de lugares, espaço pessoal, distâncias, 

contato físico etc.; 

- aspecto exterior: roupas, disfarces, penteado, óculos, limpeza etc; 

- disposição dos lugares: iluminação, disposição das cadeiras, ordem, 

ventilação, decoração etc.” (BUENO; 2009, p. 12)  

 

Ou seja, para que o aluno possa desenvolver plenamente sua capacidade de linguagem 

em situações comunicativas, é importante que o ensino do oral leve em consideração o 

contexto de produção, a sua organização textual, as marcas linguísticas e os aspectos não 

linguísticos que o caracterizam, bem como deve-se prezar pela forma como se estrutura a 

postura e a linguagem adequada. Segundo Dolz & Schneuwly (1998), essas capacidades de 

linguagem classificam-se em três tipos: capacidade de ação que será desenvolvida com o 

trabalho com a situação de produção; capacidade discursiva, com a organização textual; e 

capacidade linguístico-discursiva, com os aspectos linguístico-discursivos. 

Dessa maneira, entende-se que o ensino da oralidade funciona como mais um 

instrumento que auxilia o desenvolvimento de outras capacidades linguísticas tão valorizadas 

no ambiente escolar, como a leitura e a escrita. O oral é o falar do corpo que se incorpora na 

fala; os gêneros orais se comunicam com outros sistemas de comunicação.  

O oral como objeto de ensino pode e deve ser planejado e estruturado, para que possa 

fornecer ao estudante o domínio da língua, sem correr o risco de se perder informação ou 

oportunidades de aprendizagem, o que poderia ocorrer com a utilização de um método 

espontâneo. O ensino do oral é provocador, deve partir dos gêneros textuais para uma 

proficiência profícua:  

 

Toda atividade de linguagem complexa supõe uma ficcionalização, uma 

representação, puramente interna, cognitiva, da situação de interação social. 

É necessário que se faça uma representação abstrata, que se ficcionalize a 

situação. A modelização dessa situação isola quatro parâmetros da produção: 

enunciador, destinatário, finalidade ou objetivo, lugar social. 

(SCHNEUWLY, 2011, p. 122) 

 

A proposta de ensino do oral defendida por Schneuwly (2011) é a da ficçionalização, 

do uso dos cotidianos, tais como entrevistas radiofônicas, debate público regulado, conto oral, 



leitura de um texto, seminário etc. Através destes exemplos, os gêneros formais públicos 

ajudam a constituir o domínio pleno da fala. Vale lembrar que, ao nosso ver, o aluno 

proficiente é aquele que sabe articular bem cada gênero, do mais simples, como uma conversa 

informal entre amigos, ao mais complexo, como um debate ou uma comunicação oral, tendo 

consciência do que está fazendo quando está falando e qual o seu local social, fazendo uso do 

tipo de linguagem adequada para cada situação.  

Quando, por exemplo, o aprendiz, através da competência do falar em público, 

participa de um debate regrado, esse aprendiz tem acesso à democratização da fala, por 

aprender como cidadão a argumentar, a defender suas ideias, fazendo a exposição de um tema 

perante outras pessoas, com a finalidade de comunicar o saber e continuar seus estudos.  

Portanto, a representação, a ficção assume um papel essencial para o trabalho com o 

oral quando os gêneros complexos são trabalhados em sala de aula. Em relação à escrita, o 

gênero oral assume a particularidade de se trabalhar o instante atual, o “aqui e o agora”, 

levando em conta, além do gênero textual proposto, o entendimento simultâneo de outros 

aspectos linguísticos que o compõem, como os gestos, a mímica, a corporalidade, a prosódia. 

Devemos ainda considerar que, diante desta construção abstrata e a depender do gênero, uma 

hora ou outra será necessário o apoio na escrita, seja ele em maior ou menor grau, “prova que 

é necessário que se forje uma concepção dialética dos diferentes aspectos da língua materna”. 

(SCHNEUWLY,  2011, p. 13) 

Diariamente falamos e escutamos muito mais do que escrevemos ou lemos; no 

entanto, no ambiente escolar, observa-se uma prática inversa. Como já exposto na subseção 

anterior, a escrita assume lugar privilegiado em relação à fala. Tal prática é facilmente 

identificada quando observamos práticas de professores e livros didáticos e constatamos a 

pouca atenção que dedicam ao ensino de gêneros orais, como vimos no estado da arte 

apontado no início deste trabalho.  

Nos últimos anos, teóricos vêm se debruçando sobre o assunto, fornecendo abordagens 

e reflexões sobre como entender e ensinar os gêneros orais, visto que é também através deles 

que interagimos com as pessoas nas diversas situações sociais de uso da língua. Sendo assim, 

queremos ensinar nossos alunos a atuar como cidadãos por meio da linguagem.  

Schneuwly (2011) defende a teoria de que o ensino do oral na escola pode acontecer 

segundo um caminho, que não precisa ser o único, mas que implica na construção de uma 

relação nova com a linguagem: 

 



Nesse sentido, esta se insere num enfoque mais geral do ensino da língua 

materna, que Vygotsky resumiu magistralmente ao afirmar, sobre a língua 

escrita, que o aluno tem acesso a um nível superior da linguagem, 

reorganizando, por isso mesmo, seu funcionamento psíquico superior. 

(SCHNEUWLY, 2011, p. 109) 

 

Assim como Vygotsky defendeu que o acesso à língua escrita possibilita ao aluno o 

acesso a um funcionamento psíquico superior, assim também Schneuwly defende que o aluno, 

ao ter contato com o gênero oral próximo à escrita, também consegue acessar essa 

organização psíquica superior de linguagem.  

Assim, procurando entender qual o nível de importância que os professores davam à 

oralidade, dentre outros enfoques do artigo “Palavra e ficcionalização: um caminho para o 

ensino da linguagem oral”, Schneuwly (2011) categorizou as compreensões sobre o oral, de 

acordo com as respostas dos professores-estudantes de educação, da seguinte maneira: oral 

como materialidade, oral como espontaneidade, oral como norma.  

Sobre a concepção de ensino do oral, o teórico afirma: “Temos poucas análises sobre o 

que é o oral para um dos principais atores do sistema escolar: o professor” (ibidem, p. 111). 

Tanto no Brasil como na França, local de origem da referida pesquisa, o pouco conhecimento 

e a escassez de pesquisas sobre o trabalho com a oralidade na escola restringe a base de 

informações e até um entendimento uniforme e claro do que é o oral e de como ele deve ser 

ensinado, ao contrário do que acontece com os gêneros textuais e a produção da escrita, por 

exemplo.  “O oral é visto como como um lugar privilegiado da espontaneidade e da liberação” 

(ibidem, p. 111) e, sendo assim, não se deve ser ensinado. Por isso, o ensino da oralidade é 

pouco visto na escola ou nada é ensinado, conforme destaca o autor: “o que os professores 

apontam como especificidade do oral é não ser ensinável e, inversamente, o que aparece como 

ensinável não é específico do oral ou depende fortemente do que é escrito.” (ibidem, p. 112)  

Ainda de acordo com a visão do autor, existem dois tipos de orais: o oral em que o 

aluno se expressa espontaneamente e em que não existe escrita, no qual ele exprime seus 

sentimentos em relação ao mundo; e o oral cotidiano, aquele usado para uma conversa 

informal. Nenhum dos dois são dignos de se tornarem objeto de ensino. Segundo Schneuwly,  

 

O oral que se aprende é o oral da escrita; aquele que prepara a escrita, pois 

permite encontrar ideias, elaborar uma primeira formulação; aquele que, por 

meio das correspondências grafofonêmicas, permite acessar ao código 

escrito; finalmente e principalmente, aquele que não é senão a oralização de 

um escrito. (SCHNEUWLY, 2011, p. 112) 

 



Dessa maneira, o oral que se aprende é o oral que necessita da escrita em maior ou 

menor quantidade, formando um contínuo de acordo com a proximidade entre as duas 

modalidades. O oral da escrita compreende, a princípio, os gêneros orais que os alunos ainda 

não dominam, e é esse tipo de gênero oral que vai permitir ao aluno, segundo o autor, um 

acesso a um nível superior de linguagem. Portanto, a relação entre fala e escrita não é uma 

relação dicotômica. Essas duas modalidades se alimentam e se retroalimentam. O oral auxilia 

a escrita e a escrita, por sua vez, auxilia o oral; elas não se opõem, andam juntas em 

conformidade.  

 As abordagens de ensino da concepção usual do oral estão, em primeira instância, 

baseadas em um “falar elevado”. É o falar baseado na norma padrão, ou seja, a expressão oral 

é regida pelas dimensões fonológicas, sintáticas e lexicais da expressão escrita, 

desvalorizando as dimensões discursivas, tais como estratégias argumentativas, a estruturação 

dos textos e encadeamentos de frases. Em segunda instância, as abordagens estão centradas na 

expressão de si. É quando o aluno tem a oportunidade de “se dizer”, de falar de suas 

experiências, angústias e fantasmas, o que o autor define como uma abordagem problemática, 

por não definir objetivos pedagógicos e didáticos precisos. Nessa perspectiva, a atividade 

apresenta apenas os aspectos de formação que levantam outros pontos problemáticos, tais 

como a dimensão comunicativa da expressão oral e consciência da finalidade do destinatário. 

Outro ponto de questionamento é não incluir conteúdos que são de domínio da esfera privada, 

o que proporciona assim uma confusão quanto ao papel da escola.  

Schneuwly (2011), que defende a concepção do oral enquanto finalidade do ensino de 

língua materna, afirma que: 

 

Não existe “o oral”, mas “os orais” em múltiplas formas, que, por outro lado, 

entram em relação com os escritos de maneiras muito diversas: podem se 

aproximar da escrita e mesmo dela depender – como é o caso da exposição 

oral ou, ainda mais, do teatro e da leitura para os outros –, como também 

podem estar mais distanciados – como debates ou, é claro, na conversação 

cotidiana. (SCHNEUWLY, 2011, p. 114) 

 

A entrada que o autor preferiu foi a dos gêneros textuais, pois são, a um só tempo, 

complexos e heterogêneos produtos sociohistóricos, definidos empiricamente, além de serem 

instrumentos semióticos para a ação de linguagem. 

Dolz e Schneuwly (2014) explicam que o oral deve ser compreendido a partir de um 

eixo autônomo e ao mesmo tempo interdependente dos outros eixos didáticos de ensino. 

“Reforçam a necessidade de planejar um trabalho sistemático com o oral, de modo a favorecer 



no indivíduo o domínio dos jogos interativos e de estratégias de negociação em situação de 

interlocução pública.” (COSTA-MACIEL; SANTOS, 2016, p. 78). 

As pesquisas já realizadas sobre ensino de oralidade demonstram que: 

 

[...] os professores, de modo geral, têm pouco conhecimento sobre as 

particularidades dessa modalidade de língua e ensinam com algum 

preconceito em relação à escrita. Quando ensinam o oral, o fazem do ponto 

de vista da escrita, consideram apenas a pronúncia de palavras de textos 

prévios, ou, no outro extremo, o oral espontâneo, que ocorre nas interações 

habituais em sala de aula, sem monitoramento.” (MANZONI, 2016, p. 17) 

 

Corroborando com essa visão, Rodrigues e Luna (2016) destacam que:  

 

[...] o efetivo trabalho com os supracitados gêneros, quando vem 

acontecendo é de forma equivocada, porquanto os professores que acreditam 

estar o trabalho com essa modalidade de uso da língua permanecem, na 

verdade, desenvolvendo atividades essencialmente voltadas para a escrita.” 

(p. 40)  

 

 Dentro deste cenário, poderíamos indicar inúmeras percepções de que, embora o eixo 

oralidade seja uma exigência de ensino expressa em documentos oficiais para serem 

trabalhados nas escolas de todo o país, trata-se de um eixo de ensino incipiente tanto no fazer 

pedagógico dos professores em sala de aula quanto nas pesquisas acadêmicas (MARCUSCHI, 

2008; COSTA-MACIEL, 2014; RODRIGUES; LUNA, 2016). 

Infelizmente o trabalho com o oral ficou restrito a procedimentos pedagógicos que são 

importantes, mas não suficientes: pontuação, postura da voz, entonação, leitura. Por isso, faz-

se necessário “constituir uma nova visão do oral e divulgar os procedimentos didáticos 

disponíveis” (MANZONI, 2016, p. 20) para que se possa fundar na escola o ensino formal do 

oral numa ótica a um só tempo pedagógica e didática (DOLZ; SCHNEUWLY; HALLER, 

2014, p. 151).  

Os estudos realizados apontam que, em geral, no trabalho realizado com os gêneros 

orais na escola, a concepção de linguagem adotada pelos professores não se baseia na língua 

como interação. Alguns adotam a língua como meio de transmissão do pensamento, vinculada 

à orientação filosófica do subjetivismo idealista segundo Bakhtin (1992). Outros enxergam  

 

a linguagem como um código para se comunicar a partir de um sistema 

organizado de signos que se combinam segundo regras, vinculando-se, 

então, à orientação filosófica do objetivismo abstrato (ibidem). Essas duas 

orientações têm uma visão monológica de linguagem, sem considerar o 

interlocutor nem o contexto, mas apenas o enunciador, no primeiro caso 



(subjetivismo idealista); e a mensagem (texto), no segundo (objetivismo 

abstrato) (MANZONI, 2016, p. 21). 

  

Ainda segundo Manzoni (2016), a linguística Moderna, através do estruturalismo 

saussuriano e do transformacionalismo de Chomsky, apontava para o processo de 

comunicação verbal dois parceiros: o locutor e o ouvinte. Dessa maneira, a comunicação 

acontecia por esquemas de fala do locutor e recepção e percepção passiva por parte do 

ouvinte, valorizando-se apenas o funcionamento interno do sistema de língua. Não quer dizer 

que estes esquemas estejam errados, mas, segundo Bakhtin (2003), quando estes esquemas 

pretendem representar o todo real da comunicação verbal, se transformam em ficção 

científica, pois o ouvinte, que é considerado passivo, participa ativamente do processo, por 

adotar, diante do que ouviu do locutor, uma atitude responsiva ativa, ou seja, o ouvinte 

concorda ou discorda, completa, adapta. Essa participação ocorre desde o começo do 

discurso.  

Como a concepção de língua direciona o trabalho do professor em sala de aula, o 

profissional de letras que embasa os seus trabalhos nessas concepções tem como unidade de 

análise a palavra e frases descontextualizadas, mantém o foco em aspectos estruturais da 

língua e nega a natureza dialógica da linguagem, deixando de privilegiar a interação.  

 

Do ponto de vista do ensino do oral, essas duas concepções de linguagem 

não dão à oralidade um lugar no ensino, visto que prescindem do outro, das 

circunstâncias e da situação social em que a enunciação ocorre. Somada a 

isso, a prática dos professores de focar sempre a questão da conversa 

informal, o diálogo habitual em sala de aula, sem monitoramento, cai em um 

oral sem ensino. Daí o exíguo uso de gêneros orais em sala de aula [...] 

(MANZONI, 2016, p. 22).  

 

Um exemplo disso é a pesquisa sobre o ensino de oralidade no contexto do ensino 

fundamental realizada por Rodrigues e Luna (2014), com professores da rede púbica do 

estado de Pernambuco. Os pesquisadores buscaram, através de um questionário, investigar 

porque trabalhar com gêneros orais nas aulas de língua portuguesa, quais gêneros textuais 

orais estão presentes na escola e como tratá-los como objeto de ensino. Os professores 

participantes relataram um trabalho com leitura em voz alta, recitação de poemas, 

dramatização, entre outros, indicando um trabalho baseado na leitura oralizada como trabalho 

com gêneros orais e outros trabalhos orais que tinham como base a escrita e não os gêneros 

orais em si.  

Porém, é importante destacar que, desde o ano de 1998, existem diretrizes e 

documentos oficiais, como Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e os Parâmetros 



Curriculares de Língua Portuguesa para a Educação Básica de Pernambuco (PCLP/PE), que 

orientam o trabalho com os gêneros orais na escola, Embora essas orientações estejam 

presentes nesses  documentos oficiais, pouquíssimos professores citam os fatores previstos 

para o ensino de língua quanto ao ensino dos gêneros orais, mesmo já tendo sido 

recomendados conteúdos como o planejamento prévio da fala em situações de comunicação, 

seleção adequada aos gêneros de recursos discursivos, empregos de recursos escritos e ajuste 

da fala em relação às reações dos interlocutores. Foi constatada, então, pouca exploração do 

oral no que diz respeito ao percurso de conhecimentos abordados pelos documentos oficiais e 

conhecimentos teóricos construídos na academia.  

Diante da relevância do trabalho com os gêneros orais e dos estudos aqui 

apresentados, entendemos que se torna necessário que, na prática diária, o professor não se 

afaste dos pressupostos basilares que estão disponíveis em documentos e pesquisas que estão 

sendo desenvolvidas na academia para o ensino de língua, os quais se voltam para a melhora 

do trabalho com os gêneros.  

 

3 Metodologia  

 

Para o desenvolvimento deste estudo, escolhemos a pesquisa qualitativa, por 

entendermos que nosso trabalho se ocupa de fenômenos sociais presentes no ambiente 

escolar. Nos últimos anos, esse método se tornou uma ferramenta importante para estas 

ocorrências. Inicialmente, a pesquisa qualitativa era aplicada na sociologia e na antropologia, 

depois passou a ser usada também na sociologia, administração de empresas e educação.  

 

A expressão “pesquisa qualitativa” assume diferentes significados no campo 

das ciências sociais. Compreende um conjunto de diferentes técnicas 

interpretativas que visam a descrever e a decodificar os componentes de um 

sistema complexo de significados. Tem por objetivo traduzir e expressar o 

sentido dos fenômenos do mundo social; trata-se de reduzir a distância entre 

indicador e indicado, entre teoria e dados, entre contexto e ação. (NEVES, 

1996, p. 3) 

 

Diferente da pesquisa quantitativa, a pesquisa qualitativa pode ser orientada, 

conduzida ao longo do seu processo e não busca quantificar ou aferir os acontecimentos, não 

faz uso de estatísticas para a análise dos dados. Seu objetivo é de interesse global, podendo 

partir de concepções ou entendimentos diversos.  



A presente pesquisa é de cunho qualitativo por investigar as particularidades do 

ensino de gêneros orais de dois professores da rede pública de ensino do estado de 

Pernambuco, com atuação na Região Metropolitana do Recife. O corpus foi formado pelo 

PCLP, no que diz respeito às orientações para o trabalho com os gêneros orais, e pelos 

planejamentos de aula dos docentes.   

Dentre múltiplos métodos que constituem esse tipo de perspectiva, escolhemos o 

método descritivo, por pretendermos descrever os fatos e fenômenos presentes em 

documentos como planejamentos de aulas.  Além disso, explicitaremos como são propostas as 

orientações para o ensino do eixo da oralidade nos PCLP. 

Outro método utilizado neste trabalho foi o comparativo, por intencionarmos 

comparar os conteúdos e métodos contidos nos planos dos professores com as recomendações 

nos PCLP. O método comparativo é aquele que busca “estudar diferenças entre aplicação de 

regras burocráticas” (NEVES, 1996, p. 3). 

Como o corpus da nossa pesquisa são documentos oficiais e documentos pedagógicos, 

coube como técnica de análise de dados a Análise de Conteúdo.  

 

Do ponto de vista operacional, a análise de conteúdo inicia pela leitura das 

falas, realizada por meio das transcrições de entrevistas, depoimentos e 

documentos. Geralmente, todos os procedimentos levam a relacionar 

estruturas semânticas (significantes) com estruturas sociológicas 

(significados) dos enunciados e articular a superfície dos enunciados dos 

textos com os fatores que determinam suas características: variáveis 

psicossociais, contexto cultural e processos de produção de mensagem. Esse 

conjunto analítico visa a dar consistência interna às operações (MINAYO, 

2007 apud GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p.84).  

 

A análise de conteúdo se subdivide em várias modalidades. São elas: análise lexical, 

análise de expressão, análise de relações, análise temática e análise de enunciação. Faremos, 

neste estudo, uso da análise temática, que trabalha a afirmação determinada a respectivo 

assunto, por ser convencionalmente adequada às pesquisas qualitativas. Essa análise 

representa um complexo de relações que podem ser representados graficamente através de 

palavras, frases ou de um resumo.  

Como já foi afirmado, os planos de aula coletados para esta pesquisa foram de 

professores de duas escolas da rede pública. A primeira escola, que chamaremos de (A), é 

uma escola antiga e de referência para o estado de Pernambuco (uma EREM); fica situada na 

Zona Sul, no bairro de Boa Viagem e obteve nota 4.0 em sua última avaliação do IDEB. 

Possui duas professoras lecionam no  1º ano do Ensino Médio. No entanto, as duas fazem uso 



do mesmo  plano de aula e, consequentemente, de uma única metodologia.  A segunda escola, 

por sua vez, a qual chamaremos de (B), fica localizada em uma área mais central da região 

metropolitana, no bairro das Graças, também é uma escola antiga, uma EREM e o seu ensino 

é elogiado em todo o estado. Também possui média 4,0 de avaliação no IDEB.  

Em ambas as instituições de ensino, buscamos coletar elementos que nos auxiliassem 

na composição de uma relação entre os planos de aula pesquisados e as orientações e 

expectativas de aprendizagem propostas nos documentos oficiais, com foco no ensino dos 

gêneros orais. A seguir, apresentaremos os dados e os resultados. 

 

4. Análise dos dados 

Nesse tópico, nos empenharemos no desenvolvimento das informações coletadas por 

meio da análise do documento oficial Parâmetros Curriculares da Educação Básica de 

Pernambuco e de planos de aula do 1º semestre de 2018 do componente curricular Língua 

Portuguesa, correspondentes ao primeiro e ao segundo anos do Ensino Médio. 

 

4.1 O eixo oralidade nos Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa para Educação Básica 

de Pernambuco  

 

Os Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa para Educação Básica de 

Pernambuco foi publicado no ano de 2012 e, no início, foi distribuído para as escolas pela 

Secretaria de Educação. Na época, o documento não era disponibilizado na internet, no site da 

SEDUC, dificultando assim o percurso até o conhecimento do professor (Rodrigues; Luna, 

2016). Hoje, em 2018, os professores da rede pública que têm acesso à internet podem acessar 

os PCLP, assim como outros documentos, tais como o Currículo de Português, as Orientações 

Metodológicas e a Base Comum Curricular. Além disso, todo o sistema educacional é 

automatizado. Os professores devem fazer os registros das aulas por meio dos planos diários, 

registrar a presença dos alunos, as notas, os planos bimestrais, consultar os conteúdos 

ministrados etc através de um sistema que funciona pela Internet. A ferramenta é uma via que 

facilita o trabalho do professor e, ao mesmo tempo, favorece o monitoramento da Secretaria 

de Educação no que diz respeito à atuação do docente no ambiente escolar.  

O PCLP está estruturado nos seguintes eixos: Apropriação do sistema alfabético, 

análise linguística, leitura, letramento literário e escrita. Quanto à oralidade, o texto apresenta 



uma discussão sobre o assunto, num recorte de 11 páginas (p. 52 a 62). O tema é tratado com 

uma linguagem simples, clara e objetiva.  O eixo é ainda dividido em 5 tópicos: 

1 O que é e porque ensinar oralidade na escola?  

2 A relação fala e escrita na perspectiva do contínuo;  

3 Oralidade e oralização da escrita; 

4 Produção e compreensão dos gêneros orais; 

5 O desenvolvimento de habilidades orais no decorrer da escolarização. 

No primeiro tópico, o documento apresenta os conceitos de oralidade e a concepção de 

linguagem. O próprio documento ratifica que o assunto é tratado de maneira secundária e de 

forma inadequada. Afirma que “o objetivo das aulas de Língua Portuguesa sempre foi 

aprender e aperfeiçoar a escrita pelo caminho da norma gramatical”, sugerindo assim a quebra 

de paradigma e a necessidade dar à oralidade a mesma importância que a escrita ocupa nas 

escolas.  

 

Como citado neste documento, concebemos a língua como prática social, 

uma construção histórica e um meio através do qual a interação social entre 

sujeitos acontece. Além disso, também a concebemos como identidade, por 

meio da qual os sujeitos interagem e se tornam sujeitos. Como consequência, 

entendemos que ela é um feixe de variedades e, sendo assim, devemos 

atentar para um aspecto central (PERNAMBUCO, 2012, p. 52).  

 

O documento expressa as ideias de Bakhtin, ainda que não deixe isso claro. A 

produção textual se apoia muito nas discussões do professor Marcuschi (1996), que defende 

fala e escrita dentro da perspectiva de um contínuo. Nesse tópico, o texto também alerta para 

a necessidade de trabalhar os conteúdos de oralidade intrinsecamente correlacionados aos 

conteúdos de análise linguística, este último tomado como eixo vertical.   

No segundo tópico, há um aprofundamento da reflexão, ainda segundo Marcuschi 

(1996), que afirma que fala e escrita não são modalidades concorrentes, mas complementares, 

e que não se deve atribuir mais prestígio a uma ou outra modalidade. Sustenta ainda que o 

trabalho proposto pelo documento é embasado em uma concepção interacionista da 

linguagem. Recomenda: 

 

É importante que os estudantes sejam levados a refletir sobre as 

características e as relações entre fala e escrita, apreendendo, assim, saberes 

sobre variedades linguísticas, considerando-as “naturais” na língua, bem 

como aprendendo a valorizar textos da tradição oral (PERNAMBUCO, 

2012, p. 55).  

 

No terceiro tópico, o documento apresenta o seguinte trecho: 



 

O senso comum considera que praticar a oralidade na escola significa 

conversar livremente, fazer perguntas aos professores, trocar ideias em 

atividades em grupo, resolver exercícios oralmente ou ler um texto em voz 

alta para os colegas ouvirem. Nessas atividades, fica claro que o foco não é a 

fala, nem o aprendizado dos gêneros orais e das habilidades relacionadas a 

essa modalidade. O termo “oralização da escrita” (MARCUSCHI, 1997, p. 

47) faz referência às atividades em que os estudantes, em geral, usam a 

modalidade falada para diversos fins que não o estudo da própria fala 

(ibidem, p. 55). 

 

O documento é preciso ao alertar o professor para um trabalho que se estenda para 

além dos limites da oralização da escrita. A oralização da escrita é, sim, um trabalho 

importante, deve ser feito em sala de aula, mas não é o único instrumento para se trabalhar a 

oralidade em sua totalidade, a fim de que formemos estudantes letrados e proficientes. No 

entanto, entendemos que o texto não trabalha esse conceito de uma maneira clara, 

principalmente para professores que nunca tiveram contato com essa perspectiva de ensino, 

favorecendo o fato de as atividades continuarem sendo trabalhadas sob uma ótica 

tradicionalista e engessada.  

Sobre a oralização da escrita, Rodrigues e Luna (2016, p. 57) dizem o seguinte:   

 

[...] entendemos, conforme mencionado anteriormente, que a oralização da 

escrita é a reprodução na fala de texto escrito. Além disso, a oralização, 

distanciando-se das práticas tradicionais, pode ser contemplada, a fim de 

estudar aspectos referentes à oralidade- como entonação, ritmo, expressões 

corporais e faciais. Na verdade, trata-se da proposição de objetivos no 

momento de planejamento didático. 

 

Dessa maneira, também entendemos que os PCLP apresentam um certo tipo de 

contradição entre a proposta de ensino que deve ser trabalhada quanto à oralização da escrita e 

a explicação fornecida no documento.  

Para finalizar, o quarto e o quinto tópicos, que falam sobre produção e compreensão 

dos gêneros orais e o desenvolvimento das habilidades orais no decorrer da escolarização, 

deveriam apresentar uma proposta de ensino mais aprofundada, que auxiliasse a condução do 

trabalho com a oralidade, principalmente nos anos finais do ensino fundamental, e o cuidado 

com os gêneros orais no ensino médio. O texto ficou muito centrado nas propostas de ensino 

da oralidade em anos iniciais, porém, desde a aquisição da linguagem até a vida adulta, o 

sujeito é desafiado nas mais diversas situações de uso da língua em sociedade. Assim como é 

necessário saber produzir um bom texto escrito, é preciso produzir bons textos orais nas 

variadas situações de comunicação, desde uma conversa entre amigos até uma entrevista de 



emprego ou a defesa de uma ideia em uma reunião de trabalho, como explicitado na 

fundamentação teórica.  

 

4.2  Os dados coletados 

A reflexão sobre o eixo oralidade do PCLP se fez relevante para entendermos como as 

orientações do documento estão sendo aplicadas ou interpretadas nas instituições de ensino, a 

partir da análise de um instrumento básico da profissão do professor: o plano de aula. Muitas 

vezes, no entanto, o que estudamos durante a graduação não se aplica  na prática de sala de 

aula, como é o caso desse plano. Essas questões muitas vezes são discutidas nas disciplinas 

como Estágio Supervisionado Obrigatório (ESO) e Práticas de língua portuguesa, mas  

tornam-se evidentes quando nos deparamos com a pesquisa acadêmica ou com o estágio e os 

programas oferecidos pela universidade (extensão, PIBIC e PIBID). Embora saber ou não se 

os professores trabalham com planejamento não seja o foco principal da nossa pesquisa, foi 

possível constatar que os professores não fazem planos escritos diários. Como veremos a 

seguir, os professores das escolas pesquisadas não os utilizam por afirmarem que, após anos 

trabalhando com os mesmos conteúdos (em geral mais de 15 anos), acabam se apropriando 

dos assuntos. A experiência já aponta a melhor metodologia de trabalho, então a prática 

didática se dá de maneira automática. 

Na escola (A), as professoras não tinham por hábito trabalhar com os planos de aula 

escritos, o que dificultou um pouco o entendimento de como essas profissionais planejavam 

os conteúdos, os objetivos e as avaliações de cada aula, pois, como é possível perceber, os 

documentos oficiais favorecem as orientações, mas a condução do ensino e da discussão dos 

conteúdos deve ser de autoria de cada professor; o PCLP, e até mesmo o currículo, em 

nenhum momento sugere plano de aula ou proposta didática. Em um primeiro questionamento 

sobre como se dava o planejamento, as docentes explicaram que as aulas já vinham planejadas 

para cada turno por meio do Currículo de Português para o ensino médio adotado pela 

Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco. A partir das orientações desse documento 

é que elas pensavam as atividades e as metodologias de trabalho, levando em conta o ritmo de 

cada turma e as expectativas de aprendizagem apontadas para a unidade. 

Diariamente, ao término de cada aula, o procedimento é elas fazerem uma reunião a 

fim de combinar como será trabalhado cada encontro, baseando-se também no plano de 

ensino que ambas elaboraram para o semestre com base nos documentos fornecidos pela 

Secretaria de Educação. Neste mesmo momento, preenchem um formulário equivalente a um 

plano de aula online, o qual já está parcialmente preenchido, ou seja, o professor só precisa 



escolher a opção que já existe no site do Sistema de Informações da Educação de Pernambuco 

(SIEPE).  

As professoras disponibilizaram uma tabela dos conteúdos ministrados fornecida pela 

SEDUC. A análise do documento acabou ficando um pouco limitada, indicando a necessidade 

de um debruçar mais aprofundado paras as questões técnicas, os recursos didáticos e 

metodologias adotadas, para investigar como hoje os conteúdos de oralidade estão sendo 

ministrados na prática. 

 A princípio, o que se pode notar é que, no fazer pedagógico, o plano de aula tornou-se 

uma categoria de segundo plano, um “adjunto adnominal”, o qual, pensa-se, retirado das 

práticas diárias do ensino não causa nenhum prejuízo ao trabalho docente. Não estamos aqui 

para exercer nenhum juízo de valor, pois os professores lidam constantemente com jornadas 

exaustivas de trabalho, materiais didáticos insuficientes que não acompanham a evolução 

tecnológica, pouquíssimo tempo para pesquisas e recursos escassos para cursos de 

aperfeiçoamentos e de formação continuada. Contudo, este cenário desfavorável em que, 

muitas vezes, um único professor assume várias turmas, em muitos casos, com até 60 alunos, 

com muitas atividades e provas para corrigir, aliado à confiança exacerbada de anos de 

experiência, acarreta um improviso sem precedentes. Afinal de contas, ninguém sabe tudo. O 

professor, quando se afasta de documentos e conhecimentos basilares, acaba se distanciando 

de novas práticas pedagógicas e pesquisas acadêmicas que podem oferecer respostas às 

necessidades da sociedade atual.  

O professor da escola B ensina as turmas de segundo ano do ensino médio, no turno da 

noite. Ele assume uma postura um pouco mais ativa no que se refere ao plano de aula. Elabora 

previamente o plano em sua agenda ou caderno, sempre tendo como base o currículo de 

Português para o ensino médio, e realiza o registro de suas aulas no sistema SIEPE da 

Secretaria de Educação do Estado (SEE) como as professoras da escola A. É um professor 

pesquisador, jovem e, ao mesmo tempo, experiente; é mestrando em educação pela UFRPE.  

No que se refere aos planos de aula dos dois professores, para esta pesquisa, 

tomaremos como dados de análise apenas as informações registradas no SIEPE.  

O documento Currículo de português, elaborado pela secretaria de educação baseado 

nos parâmetros curriculares, instrumento base para a preparação das aulas e, ao mesmo 

tempo, encarado pelos professores A e B erroneamente como plano de aula, recomenda para o 

primeiro ano, durante o primeiro bimestre, que se trabalhe:  

 



1. Currículo de Língua Portuguesa 

 

Já para o segundo bimestre:  

 

2. Currículo de Língua Portuguesa 

 

 

Uma vez que os professores pesquisados não planejam as aulas por meio de um plano 

de aula, como já dissemos neste subtópico, os documentos mais próximos de um plano de 

aula em que se fundamenta o planejamento dos professores são os Registros dos conteúdos 

curriculares trabalhados, uma planilha que a SEE disponibiliza para o professor da rede 

estadual preencher as datas, os recursos didáticos, os conteúdos trabalhados em situação 

didática e a situação didática utilizados em cada dia de aula. É dessas planilhas, conforme 

tabela abaixo, que extraímos o corpus de nossas análises. 



3.   Registro dos conteúdos trabalhados – Site do SIEPE  

 

Antes de prosseguir com as análises, vamos observar o que orienta o “Currículo de 

Língua portuguesa” para o segundo ano:  

 

 

Como podemos visualizar, o currículo sugere como conteúdo do eixo oralidade a 

“produção e escuta de relato e depoimento”, e  como conteúdo de análise linguística “recursos 

coesivos específicos do texto narrativo oral e do texto narrativo escrito”, para o primeiro 

bimestre. Como recurso didático, o professor utilizou o data show, e a situação didádica foi a 

exposição de conteúdo.   

Para este tópico, o currículo traz como expectativa de aprendizagem de oralidade:  

 



Produzir textos orais considerando os elementos da situação discursiva 

(interlocutores, objetivo comunicativo, especificidades do gênero, canais de 

transmissão). Reconhecer os efeitos de sentido em decorrência do uso de 

diferentes recursos coesivos na produção de textos orais. Analisar a 

coerência numa produção oral, considerando a situação discursiva 

(PERNAMBUCO,2013, p. 13). 

 

E como expectativa de aprendizagem de análise linguística:  

 

Promover a articulação entre as partes do texto por meio de diferentes 

recursos coesivos, para assegurar a continuidade e a unidade semântica do 

texto oral. Analisar o efeito de sentido de elementos típicos da modalidade 

falada (pausa, entonação, ritmo, hesitações). Relacionar marcas específicas 

da oralidade às marcas correspondentes na escrita. Retextualizar texto oral 

para escrito, considerando a situação discursiva. Reconhecer os conectores 

como recurso de construção do tempo em sequência de relato. Escolher a 

variedade linguística e o registro adequados à situação discursiva 

(PERNAMBUCO,2013, p. 13.) 
 

Como podemos verificar, o conteúdo presente na tabela está em consonância com o 

que sugere o currículo e os PCLP e não poderia ser diferente, visto que o sistema já 

predetermina os campos para que os conteúdos sejam ministrados com base nos documentos 

oficiais. Neste caso, o que entra em contraste são os “Conteúdos trabalhados em situação 

didática” (campo da tabela à direita),pois, como podemos verificar, os conteúdos trabalhados 

são os referentes ao eixo de  de análise linguística, e não ao de oralidade.  

Para a metodologia presente na tabela (campos “recurso didático” e “situação 

didática”), o professor informou trabalhar com: “data show” e “exposição do conteúdo” ou 

“fichas de exercício” e “estudo dirigido”, respectivamente. Embora as atividades 

metodológicas sejam importantes, tornam-se inadequadas para o  trabalho com os gêneros 

orais. A não ser, conforme proposta de Dolz & Schneuwly (2004, p. 160), que venha 

considerar alguns meios não linguísticos, os quais, durante “a interação comunicativa, vêm 

confirmar ou invalidar a codificação linguística e/ou prosódica e mesmo, às vezes, substituí-

la”.   

Não podemos esquecer que, de acordo com Bueno (2009), Schneuwly (2004) e 

Rodrigues e Luna (2016),  devemos considerar os seguintes elementos: qualidade da voz, 

melodia, ritmo, risos, sussurros, respiração, entonação, postura física, gestos, olhares etc. 

Retomando o que abordamos sobre a concepção de linguagem bakhtiniana, os sujeitos em 

situação dialógica não comunicam apenas as palavras verbalizadas por meio do som, mas 

outras vozes se fazem presente neste diálogo. O tipo de roupa que se veste, a entonação, a 



respiração, os gestos faciais e corporais também expressam uma ideia e, muitas vezes, tais 

ideias estão postuladas em valores sociais.  

Sobre o ensino dos gêneros orais, como vimos, Schneuwly (2011) apresentou a 

seguinte proposta: 

 

Toda atividade de linguagem complexa supõe uma ficcionalização, uma 

representação, puramente interna, cognitiva, da situação de interação social. 

É necessário que se faça uma representação abstrata, que se ficcionalize a 

situação. A modelização dessa situação isola quatro parâmetros da produção: 

enunciador, destinatário, finalidade ou objetivo, lugar social. 

(SCHNEUWLY, 2011, p. 122) 

 

4. Registro dos conteúdos trabalhados – Site do SIEPE 

 

Acima, a metodologia presente na segunda tabela do print (campos “recurso didático” 

e “situação didática”), o professor informou trabalhar com “data show”, “ficha de exercícios”, 

exposição de conteúdo, “resolução indinvidual e/ou em grupo”. Os recursos didáticos e a 

situação didática se repetem em todas as aulas. Assim, podemos perceber que o professor, 

apesar de ser muito experiente e demonstrar interesse em pesquisa, não está familiarizado 

com as reflexões produzidas na academia sobre os gêneros orais e como devem ser 

trabalhados em sala de aula, nem com as recomendações que constituem o eixo oralidade nos 

documentos oficiais, visto que os dados inseridos no sistema, expressos nas tabelas 

apresentadas, demonstram que, apesar de integrar as atividades com o eixo da análise 

linguística, o ensino tende a valorizar a escrita em detrimento da fala, o que corrobora a 

seguinte afirmação:  



 

[...] os professores, de modo geral, têm pouco conhecimento sobre as 

particularidades dessa modalidade de língua e ensinam com algum 

preconceito em relação à escrita. Quando ensinam o oral, o fazem do ponto 

de vista da escrita, consideram apenas a pronúncia de palavras de textos 

prévios, ou, no outro extremo, o oral espontâneo, que ocorre nas interações 

habituais em sala de aula, sem monitoramento.” (MANZONI, 2016, p. 17) 

 

Schneuwly (2004) defende que não existe uma essência mítica para o ensino de 

oralidade. Isso significa dizer que não existe uma receita correta. O ensino deve acontecer de 

acordo com as necessidades de cada turma e dos conteúdos ministrados. O autor defende a 

sistematização do trabalho com os gêneros textuais orais por meio da ficcionalização.  

O professor da escola B, questionado, em conversa a priori,  sobre como encaminha a 

condução dos conteúdos, explicou que, depois de anos no exercício da profissão, “adquiriu os 

conteúdos de cabeça”, a exemplo das professoras da escola A, pois essa aquisição é resultado 

de 15 anos de ensino em três expedientes. Isso  pode demonstrar que o professor em questão 

ainda faz uso das práticas tradicionais de ensino de língua.  

Abaixo apresentamos alguns exemplos de atividades realizadas pelas professoras da 

escola (A), não foi possível o envio das atividades do professor da escola (B), por ele preferi 

trabalhar com avaliação da participação dos alunos em sala e porque os registro dos exercícios 

estarem presentes nos cadernos dos alunos. Embora elas não sejam foco de nossa análise, 

apresentamos para ilustrar, testemunhar que o trabalho realizado com o oral, acontece para 

subsidiar o trabalho de produção escrita sem se aterem ao ensino de gêneros orais de acordo 



com Schneuwly e Dolz (2004) e Rodrigues e Luna (2016). 

 

 

 

As professoras da escola ( A) trabalham a oralidade com a discussão da atividade e em seguida 

orientam os alunos para atividade de produção escrita.  



 



Observamos nas atividades acima, a proposta é de produção de texto escrito, o que 

pode ser verificado nos trechos "discorra um parágrafo dissertativo argumentativo", 

"síntese/resumo em até 20 linhas", "tente encontrar um final coerente para essa história - 

escrever no caderno" [...]. Porém, as professoras A nos apresentaram essas atividades como 

"atividades de trabalho com a oralidade", defendendo que o trabalho com o oral ocorria nas 

discussões dos textos e dos gêneros abordados. 

Os exercícios propostos pelas professoras da escola A corroboram as discussões dos 

dados apresentados e salvaguardam os argumentos apresentados. Como podemos observar na 

fundamentação teórica, com Rodrigues e Luna (2016), embora as orientações estejam 

presentes em documentos oficiais, pouquíssimos professores citam os fatores previstos para o 



ensino de língua quanto ao ensino dos gêneros orais, mesmo já tendo sido recomendados 

conteúdos como o planejamento prévio da fala em situações de comunicação, seleção 

adequada aos gêneros de recursos discursivos, empregos de recursos escritos e ajuste da fala 

em relação às reações dos interlocutores. Foi constatada, então, pouca exploração do oral no 

que diz respeito ao percurso de conhecimentos abordados pelos documentos oficiais e 

conhecimentos teóricos construídos na academia.  

Portanto, torna-se necessário que, na prática diária, o professor não se afaste dos 

pressupostos basilares que estão disponíveis em documentos e pesquisas que estão sendo 

desenvolvidas na academia para o ensino de língua. 

 

5.  Considerações finais  

Com as discussões realizadas neste trabalho, objetivamos responder às seguintes 

questões: Quais orientações para o ensino do eixo oralidade propostas nos Parâmetros 

Curriculares de Língua Portuguesa de Pernambuco (PCLP) são postas em prática, em sala de 

aula, de acordo com os registros presentes nos planos do professor do ano inicial do ensino 

médio? Como ocorre essa prática, de acordo com esses planos? Para isso, nossa pesquisa se 

estruturou nos seguintes objetivos: i) Identificar, nos Parâmetros Curriculares de Língua 

Portuguesa do Estado de Pernambuco, as orientações para o ensino do eixo da oralidade; ii) 

reconhecer, também nesses Parâmetros, as expectativas de aprendizagem para o trabalho com 

ano 1º ano e 2º do Ensino Médio; e iii) analisar, nos planos de aula das professoras do 1º 2º 

ano do Ensino Médio, como essas orientações são reveladas e como o atendimento dessas 

expectativas é almejado. 

Identificamos que os Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa do Estado de 

Pernambuco, apresentam as orientações muito sucinta e um pouco confusa para o ensino do 

eixo de oralidade. O texto deveria apresentar uma proposta de ensino mais aprofundada, que 

auxiliasse a condução do trabalho com a oralidade, principalmente nos anos finais do ensino 

fundamental, e o cuidado com os gêneros orais no ensino médio.  

Reconhecemos que embora exista as expectativas de aprendizagem nos documentos 

oficiais, referente as recomendações que constituem o eixo oralidade, os professores não estão 

familiarizados com as reflexões produzidas  por tais documentos, bem como, não estão 

familiarizados com os estudos formentados na academia sobre os gêneros orais e como devem 

ser trabalhados em sala de aula.  

 Quanto as análises dos planos de aula, constatamos que, os professores das 

escolas pesquisadas não fazem uso dos planos por afirmarem que, após anos trabalhando com 



os mesmos conteúdos acabam -se apropriando da forma de trabalhar os assuntos. A 

experiência aponta a melhor metodologia de trabalho, então a prática didática se dá de 

maneira automática. Neste caso, eles recorrem ao documento Currículo da Língua Portuguesa 

(SEDUC-PE) para preparar suas aulas.  

Sendo assim, de acordo com os dados coletados, chegamos ao entendimento que os 

gêneros orais ainda não são trabalhados de maneira satisfatória nas escolas públicas do estado 

de Pernambuco, conforme destacam Rodrigues e Luna (2016): 

 

[...] o efetivo trabalho com os supracitados gêneros, quando vem 

acontecendo é de forma equivocada, porquanto os professores que acreditam 

estar o trabalho com essa modalidade de uso da língua permanecem, na 

verdade, desenvolvendo atividades essencialmente voltadas para a escrita.” 

(p. 40)  

 

Entendemos que o universo da nossa pesquisa ainda é muito pequeno (planos de aula 

de três professores de duas escolas apenas); como dito nas análises, precisamos aprofundar 

esse estudo, a fim de verificar o avanço e o percurso dos conhecimentos produzidos na 

academia e nos documentos até a sala de aula. Tal verificação não deve acontecer como 

instrumento de fiscalização, porém, como um instrumento mensurável de como o ensino da 

oralidade está sendo aplicado nas aulas de língua portuguesa. 

Podemos concluir que os conhecimentos dos professores quanto ao eixo de oralidade, 

presente nos documentos, são ainda incipientes. Os docentes parecem ensinar valorizando os gêneros 

textuais escritos em detrimento dos gêneros orais. O trabalho com o oral acontece para subsidiar 

atividades referentes à escrita. O oral auxilia apenas na composição do texto,considerando, assim, 

“apenas a pronúncia de palavras de textos prévios, ou, no outro extremo, o oral espontâneo, que ocorre 

nas interações habituais em sala de aula, sem monitoramento.” (MANZONI, 2016, p. 17). 

Nesse contexto, esperamos que nosso estudo agregue mais dados ao retrado do ensino dos 

gêneros orais nas escolas do nosso país e colabore para a construção de uma consciência pedagógica 

em relação ao trabalho com esses gêneros.  
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